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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 
 
PORTARIA N. 37 DE 22 DE JANEIRO DE 2016  
 
 
O PRESIDENTE DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, usando da atribuição conferida pelo art. 21, inciso XXXI, 
do Regimento Interno e atendendo ao disposto no art. 54, inciso III, da Lei Complementar n. 101, de 4 de maio de 2000, 
 
RESOLVE: 
 
 
Art. 1º Publica, na forma dos anexos, o relatório de gestão fiscal referente ao terceiro quadrimestre de 2015, 
consoante previsto no art. 55, § 2º, da Lei Complementar n. 101/2000. 
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 
Min. FRANCISCO FALCÃO 
 
 
 
 
 
ANEXO 
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UNIÃO - PODER JUDICIÁRIO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO/2015 A DEZEMBRO/2015 
 
 
MIGUEL AUGUSTO FONSECA DE CAMPOS 
Diretor-Geral 
WILSON DE OLIVEIRA BEZERRA 
Secretário de Controle Interno 
SULAMITA AVELINO CARDOSO MARQUES 
Secretária de Orçamento e Finanças 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA E DOS RESTOS A PAGAR 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
JANEIRO DE 2015 A DEZEMBRO DE 2015 
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FONTE: <TESOURO GERENCIAL e SIAFI OPERACIONAL> <Secretaria de Orçamento e Finanças> <20/jan/2016> <17hs 20 min> 
Nota: ¹A disponibilidade de caixa do RPPS está comprometida com o Passivo Atuarial. 
. Foi incluído o valor de R$ 1.805.288,45 (2015NE000799) - RPNP de Exercícios Anteriores e de R$ 4.588.126,47 (2015NE001814) - RPNP do 
Exercício na linha de fonte 0100000000 - 
- Recursos Ordinários em virtude da orientação constante do Manual de Demonstrativos Fiscais, 6º Edição. Os valores referendados foram 
subtraídos, respectivamente, das colunas RPNL de Exercícios Anteriores e de RPNL do Exercício. 
. O MDF destaca que as obrigações de precatórios emitidos e a pagar são obrigações líquidas e certas que se enquadram no conceito de 
despesa liquidadas por força da Lei (art. 35, inciso II da Lei $.320/64) não se coadunando, portanto, como despesa inscritas em Restos a Pagar 
Não Processados. Uma vez emitido o título judicial as despesas de precatórios em restos a Pagar serão sempre liquidadas do tipo processada. 
 
 
 
MIGUEL AUGUSTO FONSECA DE CAMPOS 
Diretor-Geral 
 
WILSON DE OLIVEIRA BEZERRA 
Secretário de Controle Interno 
 
SULAMITA AVELINO CARDOSO MARQUES 
Secretária de Orçamento e Finanças 
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SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL 
DEMONSTRATIVO DOS LIMITES 
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL 
 
 
 
 
MIGUEL AUGUSTO FONSECA DE CAMPOS 
Diretor-Geral 
 
WILSON DE OLIVEIRA BEZERRA 
Secretário de Controle Interno 
 
SULAMITA AVELINO CARDOSO MARQUES 
Secretária de Orçamento e Finanças 
